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Recurso n.°	 83.083

Recorrente 	 REI DAS VÁLVULAS ELETRÔNICA LTDA.
Recorrida	 DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.

IPI - Utilização e registro de notas
fiscais que não correspondem ã salda
efetiva dos produtos nelas descritos
do estabelecimento emitente. Recurso
negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por REI DAS VÁLVULAS ELETRÔNICA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Segundo Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re

curso. Ausente , justificadamete, o const eiro SEBASTIÃO BORGES TA -

QUARY.

Sala das -s O , em 22 7,t. fevereiro de 1990.
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---	 ..„- DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE23 FEV 1990

Participaram, ainda, do presente julgamento, os conselheiros OSVALDO
TANCREDO DE OLIVEIRA, ALDE DA COSTA SANTOS JÚNIOR, "JELIO ROTHE,OSCAR
LUIS DE MORAIS, BEJENICMARLA POJO DO REGO, ANTONIO CARLOS DE MORAES e
ADÉRITO GUEDES DA CRUZ (Suplente).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.o 10.768-006.033/87-15

Recurso n.o:	 83.083

Acordão n.o: 	 202-03.150

Recorrente:	 REI DAS VAIVULAS ELETRONICA2 LTDA.

RELATÓRIO

A questão em exame no presente processoyencontra-se cia

ramente descrita na informação fisnal de fls.. 197/198 que adoto e, a

seguir, transcrevo:

"A empresa acima identificada foi au
tuada e intimada a recolher o credito tributário corres
pondente, em face da constatação pelo fisco de que a
mesma utilizara, recebera e regiètrara Notas Fiscais de
emissão atribuída à firma ALPHACON Comercio e Represen-
tações de Componentes EletrOnicos Ltda., inexistente de
fato, conforme relatório e demais documentos de 	 fls.
74/116, não tendo ocorrido, evidentemente, a saída efe-
tiva das mercadorias descritas naqueles documentos 	 do
estabelecimento emitente, nos exatos termos do artigo
365, inciso II, do Regulamento do IPI, aprovado pelo De
creto nQ 87.981/82.

Com efeito trata-se de . organização
formalmente constituída, eis que inscrita nos órgãos can
petentes, cuja existência física não se fez demonstrada,
haja vista não ter sido)localizada nos endereços indica-
dos nas referidas Notas Fiscais, documentos esses,aliás,
impressos sem a necessária autorização do fisco esta-
dual.

Na impugnação de fls. 120/195, a au-
tuada defedende a regularidade das aquisições no merca-
do interno, revestidas que foram, no seu entender, de
todos os pressupostos e requisitos de validade, alem de
terem sido efetuados os respectivos pagamentos, inclusi
ve os de transporte por intermédio da rede bancária, pe
lo que insurge-se contra a afirmação dos autuantes de
que aquelas notas não correspondem à efetiva saída dos
produtos nelas descritos do estabelecimento emitente.
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Salienta, por outro, a existencia ju
rídica da empresa ALPHACON, haja vista o seu registro
nos Órgãos competentes, mormente na junta Comercial.

Alem disso, ressalta a interessadaqm,
ainda que provadas as irregularidades apontadas, em na-

. da contribuiu para a sua execução, sendo, portanto, ad-
quirente de boa fé, em operações lícitas no mercado in-
terno.

Aponta, ainda, a autuada, como prova
de que houve a saída efetiva das mercadorias, o fato de
terem sido quase todas capreendidas pelo Fisco.

Isso tudo já ensejaria, no seu enten
der, a aplicação, pelo menos, do preceito contido no ar"
tigo 112 do Código Tributário Nacional, que determina
interpretação mais branda e favorável ao ,acusado de dú-
vida guando da capitulação do fato, sua natureza ou cir
cunstencias materiais.

Reporta-se a julgados proferidos pe-
lo Segundo Conselho de Contribuintes eximindo o adqui -
rente de mercadorias estrangeiras de penalidade decor -
rente da ilegitimidade de sua importação desde que ine-
xista prova de conluto entre as parte."

Em decisão de fls. 204/206, a autoridade de primeira ins

tãncia julgou procedente a ação fiscal, declarando devido o crédito

tributário lançado no auto de infração de fls. 01/02.

Inconformada,a empresa apresentou recurso a este Conse-

lho (fls. 209/211), onde, alem de ratificar os argumentos apresenta-

,	 dos quando da impugnação, citar decisão judicial favor -à:vai a seu pon

to de vista,diz:

"Demonstrou-se,ã saciedade, que a Re
corrente comprou no mercado interno mercadoria • revesti
das de todas as evidencias de legalidade. Tante , é ver::
dade que, através das notas fiscais, para a Recorrente
a existencia jurídica e legal da empresa emitente das
mesmas era insofismável; o pagamento das mercadorias foi
efetivado em estabelecimento de crédito; a materializa-
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Çao da compra foi concretizada através de lançamentos
contábeis e demais registros obrigatórios; e o trans
porte das mercadorias ocorreu por intermédio de tran
portadora regularmente existente."

É o relatório.

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

A infração 'imputada -a Recorrente é aquela prevista no

artigo 365, inciso II, do RIPI/82,que estabelece multa igual ao va-

lor da mercadoria ou ao que lhe for atribuído na nota fiscal,para

"os que emitirem, fora dos casos permitidos neste Regu-
lamento, Nota Fiscal que não corresponda à saída efeti-
va do produto nela descrito do estabelecimento emitente,
e os que, em proveito próprio ou alheio, utilizarem, re
ceberem ou registrarem essa Neta para qualquer efeito,
haja ou não destaque de imposto e ainda a Nota se refi-
ra produto isento."

A irregularidade aqui apurada consistiu precisamen-

te naquela prevista na segunda parte do dispositivo, ou seja, a Re-

corrente recebeu, utilizou e registrou notas fiscais que não corres-

pondiam ã saída efetiva dos produtos nelas descritos do estabeleci -

mento emitente, conforme se comprova pelos documentos acostados aos

autos.

Configurada, pois, a hipótese prevista em artigo 365

inciso II, do Regulamento do IPI (Decreto nO 87.981/82), sendo irre

levante, para efeito de responsabilidade pela infração cometida, 	 a

existência ou não de circunstâncias dolosas, ou má-fe,tendo em vista

-segue-
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que no direito Tributário prepondera a regra da responsabilidade ob

jetiva, onde o subjetivismo do autor não deve ser levado em conside

ração, segundo, inclusive, o preceito contido no própio CTN, em seu

artigo 136, "verbis":

"Art. 136 - Salvo disposição de lei em contrário a res
ponsabilidade por infrações da legislação tributária
depende da intenção do agente ou do responsável e da
efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato."

Nestas condições, a decisão recorrida e incensurável e

merece ser integralmente mantida.

Nego provimento ai recurso.

Sala das Sessões, em 22 jie fevereiro de 1990.

I.
HEL7/ SC 0 DO L'. CÊLLOS


